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(Deixe a folha de questões junto com a prova, utilizando-a para rascunho, se necessário)

Questão obrigatória (6,0 pontos)

1. O juiz decretou a prisão temporária de André, num inquérito policial no qual se apurava a prática de tentativa de latrocínio, pelo prazo de 20 dias, sob o fundamento de que tal prisão era imprescindível para a investigação criminal, pois seria necessário que a vítima realizasse o reconhecimento pessoal do suspeito. Vencido tal prazo, sem que tivesse sido realizado tal ato investigatório, a autoridade policial pediu a prorrogação do prazo da prisão para a realização do mesmo ato de reconhecimento. O juiz prorrogou a prisão por 40 dias. Indaga-se: (a) o fundamento para a decretação da prisão temporária estava correto? (b) o juiz poderia ter decretado a prisão pelo prazo de 20 dias? (c) no caso, foi correta a prorrogação da prisão temporária pelo prazo de 40 dias? Justificar as respostas e dar o fundamento legal.

Modelo de respostas:

1.a Em princípio a decretação estava correta. Havia fundadas suspeitas de autoria de um crime que se inclui no rol dos delitos que admite a prisão temporária, bem como a medida se mostrava imprescindível para as investigações criminais (Lei n.º 7960/89, art. 1.º, inc. I e III, letra c, c.c. Lei n.º 8072/90, art. 1.º, caput, inc. II). (Vale 2,0 pontos; sem o fundamento legal 1,5). Também será aceita a respostas: não está correto o fundamento porque a prisão cautela não pode ter por objetivo obrigar o investigado a produzir prova contra si mesmo, o que fere o disposto no art. 5.º, LXIII, da CR. 
1.b Está correto. O prazo máximo de decretação da prisão temporária, no caso de se tratar de crime hediondo (Lei n.º 8072/90, art. 1.º, caput, inc. II) é de 30 dias (Lei n.º 8072/90, art. 2.º, § 4.º). Mas isso não impede que o juiz decrete por período de tempo inferior. (Vale 2,0 pontos; sem o fundamento legal 1,5).
1.c Não poderia, por dois motivos. Primeiro, porque o prazo máximo de prorrogação é de 30 dias, ainda que na decretação inicial o período tenha sido menor que o prazo máximo de 30 dias (Lei n.º 8072/90, art. 2.º, § 4.º). (Vale 1,0 ponto; sem o fundamento legal 0,5). Por outro lado, não é correta a prorrogação da medida pelo mesmo fundamento da decretação original. Isso porque, para que se prorrogue a prisão temporária deve haver um fundamento mais forte do que o fundamento originário da decretação, tanto assim que a lei se refere à “caso de extrema e comprovada necessidade” (Lei n.º 8072/90, art. 2.º, § 4.º) (Vale mais 1,0 pontos; sem o fundamento legal mais 0,5).
Questões facultativas (responder somente 1 questão – 4,0 pontos)

2) Se, na fase do inquérito policial, o Ministério Público requer a medida alternativa de proibição de sair da comarca, poderá o juiz decretar a prisão preventiva? Por outro lado, o que deve fazer o juiz se, uma vez decretada a medida de proibição de ausentar-se da comarca, no curso do inquérito ou do processo, o acusado descumpre tal medida? Justificar as respostas e dar o fundamento legal.
Modelo de respostas: 
2.a Na fase do inquérito, o juiz não pode decretar medidas cautelares de ofício, de acordo com o § 2º do art 282 do CPP. (vale 2,0 pontos; sem o fundamento legal, vale 1,5)
2.b No caso de descumprimento da medida cautelar alternativa à prisão, o juiz normalmente terá que ampliar a intensidade da medida cautelar. Isso poderá ocorrer substituindo-a por outra medida alternativa mais grave, ou cumulando a medida originária com outra medida, reforçando a adequação cautelar e, em casos extremos, decretar a prisão preventiva (art. 282, § 4º, CPP). O que é importante é que a decretação da prisão preventiva não é uma consequência automática (vale 2,0 pontos; sem o fundamento legal, vale 1,5). 

3) Ronaldo foi preso em flagrante por apropriação indébita (CP, art. 168, caput). Acolhendo pedido da defesa, ainda durante o inquérito policial, o juiz concedeu-lhe fiança, fixada no valor em reais equivalente a 15 salários-mínimos de referência. Indaga-se: (a) O que deve fazer o juiz, em relação à fiança, se posteriormente o Ministério Público qualificar os fatos como estelionato (CP, art. 171, caput), e o juiz receber a denúncia? (b) O que deve fazer o juiz se, no curso do processo ficar provado que Ronaldo era reincidente, por já ter sido condenado outro crime, com sentença transitada em julgado, proferida antes da prática da apropriação indébita? Justificar as respostas e dar o fundamento legal.
Modelo de respostas: 
3.a No caso de mudança da qualificação jurídica dos fatos, com a consequente alteração das penas máximas cominadas, será necessário que o juiz determine o reforço da fiança (CPP, art. 340, caput, inc. III). Isso porque, o crime do art. 168, caput, tem como pena máxima cominada reclusão de 4 anos, pelo que a fiança deve ser fixada entre 5 a 20 salários mínimos de referência, nos termos do art. 325, caput, letra b, do CPP. Já no caso do o crime do art. 171, caput, do CP, como a pena máxima cominada é de 5 anos de reclusão, a fiança deverá ser arbitrada entre 20 e 100 salários mínimos de referência, nos termos da letra c do caput do art. 325 do CPP. O juiz, portanto deverá fixar a fiança entre tais valores, exigindo-se o reforço da fiança anterior que foi fixada em valor equivalente a 15 salários mínimos de referência. (vale 2,0 pontos; sem o fundamento legal, vale 1,5). 
3.b No caso de o juiz descobrir que o acusado que está sob liberdade provisória mediante fiança era reincidente em crime doloso, a fiança poderá ser mantida. A reincidência não é óbice à concessão da liberdade provisória (CPP, art. 323 e 324), razão pela qual, não haverá motivo para ser cassada (CPP, art. 338), (vale 1,0 pontos; sem o fundamento legal, vale 0,5). Ao mais, também não é a reincidência, por fato anterior, hipótese de quebramento da fiança, pois essa exige nova prática de infração dolosa (CPP, art. 341, inc. V), o que não é o caso, pois a infração ocorrera antes.  
